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Diagnóstico participativo socioambiental e de riscos à saúde 
das comunidades do entorno do Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro, Brasil

Participatory environmental diagnosis and of health risks 
from the surrounding communities the Petrochemical Complex 
of Rio de Janeiro, Brazil

Resumo O objetivo deste estudo foi diagnosticar 
os problemas socioambientais prioritários e os ris-
cos à saúde das comunidades do entorno do Com-
plexo Petroquímico do Rio de Janeiro. De abor-
dagem participativa, a pesquisa-ação conduziu a 
aplicação de entrevistas, grupos focais, reuniões e 
oficina com atores sociais de Porto das Caixas e 
Sambaetiba, localizados em Itaboraí/RJ, no pe-
ríodo de novembro de 2013 a dezembro de 2014. 
Uma análise estrutural dos problemas priorizados 
pelas comunidades (oferta de água, tratamento de 
esgoto e risco de doenças transmissíveis; risco de 
poluição do ar e doenças respiratórias; ausência de 
segurança pública e risco de violência) esquema-
tizou a relação causa-efeito-intervenção, com base 
no Protocolo para Avaliação Comunitária de Ex-
celência em Saúde Ambiental. O processo revelou 
ausência de representatividade dos atores sociais 
das localidades estudadas em espaços decisórios 
sobre a problemática ambiental. Urgem ações 
educativas com profissionais e moradores que vi-
sem a favorecer a constituição de movimentos co-
letivos, indispensáveis à garantia dos direitos de 
mitigação das situações de contaminação do ar e 
de acesso aos serviços de saneamento e de seguran-
ça pública e de condições de menor risco à saúde.
Palavras-chave Impactos ambientais, Saúde am-
biental, Riscos à saúde, Indústria petroquímica, 
Participação comunitária

Abstract  The aim of this study was to diagnose 
the priority socio environmental problems and 
the health risks from the surrounding communi-
ties the Petrochemical Complex of Rio de Janei-
ro. Characterized by a participatory approach, 
the action research has led to the application of 
interviews, focal groups, meetings and workshop 
with social actors of Porto das Caixas and Sam-
baetiba districts, located in Itaboraí city/RJ from 
November 2013 to December 2014. A structural 
analysis of the problems prioritized by the com-
munities (water supply, sewage treatment and 
risk of transmissible diseases; risk of air pollution 
and respiratory diseases; absence of public securi-
ty and risk of violence) sketched out the cause-ef-
fect-intervention relationship, on the basis of the 
Protocol for Assessing Community Excellence in 
Environmental Health. The process revealed the 
absence of representativity of the social actors of 
the studied localities in spaces of decision-making 
on the environmental issue. Educational actions 
with professionals and inhabitants that aim to 
promote the formation of collective movements 
urge, indispensable to guarantee the rights of mit-
igation of situations of contamination of air and 
access to sanitation services and public security 
and thus of conditions of lower risk to health.
Key words Environmental impacts, Environ-
mental health, Health risks, Petrochemical indus-
try, Community participation
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Introdução

A indústria de refino de petróleo é considerada 
uma atividade tecnicamente perigosa e altamente 
impactante para o meio ambiente e para a saúde 
humana, devendo seguir normas de qualidade 
ambiental para seu licenciamento, como boa prá-
tica de responsabilidade socioambiental1. 

No Brasil, a indústria do petróleo tem recebi-
do investimento crescente do governo brasileiro 
por meio de seu Programa de Aceleramento do 
Crescimento. Um dos mais recentes empreendi-
mentos é o Complexo Petroquímico do Rio de 
Janeiro (COMPERJ), que se encontrava em fase 
de construção no município de Itaboraí, nos li-
mites entre os bairros Alto do Jacu, em Sambaeti-
ba, e Porto das Caixas, até o mês de julho de 2015, 
quando foi anunciado pela empresa responsável, 
Petrobras, que não haveria mais investimento no 
COMPERJ devido à crise econômica que se ins-
talou na estatal2. 

Historicamente, empreendimentos do setor 
petroquímico em países emergentes têm se loca-
lizado em regiões vulneráveis ambientalmente, 
e a fase de construção tem provocado modifi-
cações no cotidiano dos territórios, acentuando 
desigualdades socioeconômicas, processos de 
sofrimento e doenças na população da área do 
entorno3.

O diagnóstico socioambiental deve ser con-
templado em Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA) para fins de licenciamento ambiental de 
empreendimentos com grande potencial de po-
luição ambiental e riscos à vida humana4. A Or-
ganização Mundial da Saúde tem reiteradamente 
recomendado que o diagnóstico socioambiental 
seja desenvolvido com base em estudos de per-
cepção comunitária como mecanismo de aproxi-
mação da comunidade, de conhecimento de suas 
práticas, costumes e valores, bem como de sua 
participação na identificação, análise e comuni-
cação de impactos à saúde do projeto5. 

A pesquisa em percepção ambiental é um 
importante instrumento para o planejamento 
de ações e políticas, já que uma das dificuldades 
para a proteção dos ecossistemas e do ambiente 
social está na existência de diferenças de percep-
ções dos valores, da importância deles entre os 
grupos socioeconômicos que desempenham fun-
ções distintas no plano social, nesses ambientes6.

Apesar da nova perspectiva mundial de ges-
tão socioambiental participativa, que contempla 
a percepção e a participação de atores potencial-
mente afetados por problemas locais de saúde 
ambiental na avaliação e tomada de decisão7, esta 
parece se distanciar da produção científica da 

saúde coletiva e da concretude de ações políticas 
no cenário nacional8,9.

No processo de licenciamento ambiental do 
COMPERJ, o diagnóstico socioambiental incluído 
em seu EIA não contemplou um estudo de per-
cepção comunitária dos impactos ambientais e à 
saúde4. Este fato impõe dificuldades reais de con-
trole social e de vigilância dos riscos à saúde de-
correntes da implantação desse empreendimento. 

Do contexto de conflitos e impactos ambien-
tais do COMPERJ, no município de Itaboraí, em 
função de sua fase de construção10-12, urgiu a ne-
cessidade de se desenvolver um estudo de percep-
ção socioambiental, visando à abertura de espa-
ços democráticos e dialógicos e ao engajamento 
das comunidades circunvizinhas ao empreendi-
mento na discussão de proposições centradas na 
problemática ambiental e da saúde. O presente 
estudo objetivou diagnosticar, de forma partici-
pativa, problemas socioambientais e riscos à saú-
de das comunidades do entorno do COMPERJ.

Métodos

Trata-se de pesquisa de natureza qualitativa, com 
abordagem participativa, que foi realizada no pe-
ríodo de novembro de 2013 a dezembro de 2014. 
Recorreu-se ao método da pesquisa-ação, que é 
pertinente quando se trata de deflagrar um pro-
cesso participativo, de visibilidade sobre cenários 
ambientais problemáticos e situações de riscos à 
saúde8 e de aproximação de comunidades com 
atores políticos para apreensão e gestão destes 
problemas13.

Esse tipo de pesquisa social tem sido aplica-
do frequentemente no campo da saúde ambien-
tal9,13, culminando em práticas de aprendizagem 
social sob perspectiva dialógica e construtivista, a 
partir do compartilhamento de conhecimentos e 
fortalecimento comunitário para enfrentamento 
de problemas coletivos9,13.

Os cenários da pesquisa foram os distritos de 
Porto das Caixas e Sambaetiba, no município de 
Itaboraí, região metropolitana do Estado do Rio 
de Janeiro. Porto das Caixas é uma área conside-
rada urbano-rural com uma população de 3.782 
habitantes14. A localidade apresenta uma Unidade 
de Saúde da Família (USF), quatro escolas e uma 
economia regida por pequenos comércios, indús-
tria de areia, olaria e turismo por conta da religio-
sidade católica. Sambaetiba caracteriza-se como 
uma área rural com 5.400 habitantes14 e apresenta 
duas escolas, uma USF, uma unidade básica tradi-
cional, pequenos comércios locais e muitos sítios. 

Foram selecionadas as Escolas Municipais Sí-



3795
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 22(11):3793-3805, 2017

maco Ramos de Almeida, em Porto das Caixas, 
e Geremias de Mattos Fontes, em Sambaetiba, 
além da USF Porto das Caixas e da USF Agrobra-
sil, em Sambaetiba, como mecanismos de acesso 
e envolvimento dos participantes de ambas as lo-
calidades desse estudo. Esses distritos consistem 
em territórios do entorno do COMPERJ e que, 
desde o início de instalação de suas obras, no ano 
de 2007, têm sido marcados por profundas trans-
formações socioambientais10.

A pesquisa foi operacionalizada em cinco 
etapas. A Figura 1 mostra em detalhes o modelo 
explicativo, contendo as etapas do processo par-
ticipativo nas comunidades do estudo.

A primeira etapa foi de aproximação e obser-
vação em campo, em que se teve a oportunida-
de de realizar reuniões para a discussão sobre a 
viabilidade metodológica do projeto e concor-
dância para participação de representantes das 
comunidades locais nos segmentos: moradores, 
profissionais da saúde e de educação, atores po-
líticos responsáveis pelos serviços onde ocorreu 
a pesquisa (coordenadores das USF e gestores 
da educação). Neste momento, foi acordado que 
apenas profissionais e moradores participariam 
da próxima etapa de diagnóstico, no sentido de 

valorizar experiências da vida cotidiana e apro-
fundar a compreensão crítica dos processos vivi-
dos nas comunidades.

Na segunda etapa, 61 atores sociais partici-
param da pesquisa, incluindo 05 informantes-
chave e 56 sujeitos dos grupos focais. Destaca-se 
a participação em maior número de professores 
(20) do que dos demais segmentos (16 alunos, 13 
moradores e 12 profissionais da saúde) devido 
à disponibilidade dos mesmos em participar da 
pesquisa. Em relação às localidades, ocorreu uma 
participação quase uniforme no estudo com 32 
atores de Sambaetiba e 29 de Porto das Caixas.

Inicialmente, foram realizadas entrevistas 
abertas com informantes-chave, ou seja, um mo-
rador, uma enfermeira, uma auxiliar de enferma-
gem e dois professores dos serviços selecionados. 
Esta técnica tem servido para estreitar relações 
com atores sociais em campo, suscitar evidências 
de impactos à saúde de projetos ou políticas pú-
blicas, a partir dos anseios e percepções de pesso-
as que conheçam bem a comunidade5,15.

Contudo, a entrevista tem sido aplicada, fre-
quentemente, de forma combinada com técnicas 
grupais, tais como grupos focais, que contribuem 
na complementaridade dos dados15 e propiciam 

Figura 1. Modelo explicativo das etapas da Pesquisa e Ação Participativa em Saúde Ambiental.
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a aprendizagem coletiva baseada nas trocas entre 
saberes acadêmicos e populares9.

Após o término das entrevistas, foram reali-
zados 09 grupos focais com 56 participantes no 
total. Os grupos 01 e 02 foram constituídos por 
moradores; os grupos 03 e 04, por estudantes; 
os grupos 05 e 06, por profissionais da saúde; e 
os grupos 07, 08 e 09, por professores. Houve a 
intencionalidade de conhecer os problemas cen-
trais que seriam suscitados por cada segmento de 
atores, considerando relações peculiares traba-
lho-território, moradia-território9,13.

Os participantes foram identificados por le-
tras e números, conforme a sequência das entre-
vistas (PE1, PE2...) ou nos grupos (P1G1, P2G1, 
P3G1...), de modo a garantir o anonimato. Foi 
possível incluir estudantes regularmente matri-
culados nas escolas participantes deste estudo, 
com idades compreendidas entre 12 e 17 anos, 
após autorização e assinatura dos termos de con-
sentimento esclarecido pelos seus responsáveis, 
em momentos anteriores à realização dos grupos. 

A estratégia Árvore de Problemas foi adotada 
como dinâmica nos 09 grupos realizados, com 
o propósito de analisar a relação causa-efeito
-intervenção de cada problema discutido16. Em 
cada grupo, foram escolhidos e classificados, em 
ordem de prioridade e de forma consensual, três 
problemas socioambientais, em termos de fre-
quência, gravidade e necessidade de intervenção. 
Também foi discutida a abrangência do proble-
ma, que foi relacionada ao impacto em um re-
curso ambiental de importância coletiva, e seus 
possíveis efeitos à saúde. Assim, cada grupo de-
senhou em papel pardo três árvores e ao final, os 
resultados registrados nestas árvores eram lidos 
para os participantes. 

A terceira etapa visou ao processamento de 
múltiplos dados, a partir da combinação de di-
versas técnicas qualitativas, que demandou uma 
sistematização de triangulação17 e se baseou na 
análise temática de conteúdo17.

A organização dos dados produzidos nos gru-
pos, por meio dos desenhos, gravações e trans-
crições das falas, e nas entrevistas, por meio dos 
roteiros, permitiram a classificação geral dos pro-
blemas. Utilizou-se o Protocolo para Avaliação 
Comunitária de Excelência em Saúde Ambiental 
(PACE-SA)7 como referencial para a construção 
de análises da relação causa-efeito-intervenção 
dos três problemas socioambientais priorizados 
pelas comunidades.

O PACE-SA é um documento guia elabora-
do por autoridades americanas, que tem sido útil 
para a avaliação de questões locais de saúde am-
biental e para o planejamento de ações, baseado 

na percepção comunitária7.
Na quarta etapa, ocorreu a apresentação e a 

rediscussão dos resultados, como forma de ga-
rantir a confiabilidade intersubjetiva dos dados17, 
por meio da realização de uma oficina. Esta ati-
vidade foi realizada em novembro de 2014. Re-
correu-se à técnica da oficina como estratégia 
dialógica que viabilizasse a integração de repre-
sentantes de distintos segmentos nessa etapa da 
produção de conhecimento. 

Cabe ressaltar que um representante dos mo-
radores, seis profissionais e cinco representan-
tes políticos compareceram à oficina. Em novos 
contatos, os representantes não demonstraram 
interesse em participar de novas oficinas, exceto 
profissionais da saúde de Sambaetiba.

Na quinta etapa, deu-se a elaboração, apre-
sentação e entrega do relatório da oficina e do 
relatório final do estudo pelos pesquisadores nos 
serviços locais participantes e nas secretarias de 
saúde e educação de Itaboraí.Tal iniciativa bus-
cou a divulgação de informações como forma de 
devolução das práticas científicas participativas, 
contribuindo para garantir a acessibilidade pú-
blica aos dados.

Este estudo foi parte integrante do projeto 
de pesquisa intitulado “Percepção dos impactos 
socioambientais do COMPERJ e seus reflexos 
na saúde pública no município de Itaboraí/RJ: o 
uso da tecnologia social em atividades de exten-
são”, que foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública da 
Fundação Oswaldo Cruz, em setembro de 2013.

Resultados e discussão

O diagnóstico participativo revelou três proble-
mas socioambientais prioritários com potenciais 
riscos à saúde: preocupação com a oferta de água 
e tratamento de esgoto; risco de poluição do ar; 
ausência de segurança pública, que emergiram 
como categorias temáticas descritas a seguir.

Preocupação com a oferta de água, 
tratamento de esgoto e risco de doenças 
transmissíveis

O problema mais destacado consistiu na 
baixa cobertura dos serviços públicos de esgo-
tamento sanitário e abastecimento de água nas 
duas comunidades estudadas. A limpeza e o ma-
nejo adequado de resíduos sólidos também são 
quesitos importantes do saneamento, porém os 
participantes não citaram-nos como prioridade, 
exceto um grupo de alunos que demonstrou pre-
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ocupação com o despejo de lixo doméstico em 
rios e apontou este fato como uma prática fre-
quente em sua comunidade. 

A drenagem de águas pluviais urbanas, ou-
tro quesito do saneamento, foi levantada apenas 
como um alvo necessário para o planejamento e 
as ações políticas por participantes de Porto das 
Caixas. Uma estrutura de análise do problema da 
oferta de água e rede de esgoto pode ser observa-
da na Figura 2.

Tratam-se de problemas estruturais crônicos 
do município, mas os participantes do estudo 
atribuem seu agravamento à chegada do COM-
PERJ e ao incremento populacional no municí-
pio, que pode ser constatado pelo aumento da 
sua população na ordem de 16,3% entre os dois 
últimos censos de 2000 e 201014. A fala a seguir 
reflete tal situação: Uma pousada e muitas casas 
jogam esgoto na rua, à margem do COMPERJ, que 
é o culpado pelo aumento da quantidade de pessoas 
e pela falta de esgoto (P4G7).

Segundo os dados do último censo demográ-
fico do IBGE14, apenas 40% (28.078) dos 69.422 
domicílios particulares permanentes em Itaboraí 
apresentavam rede geral de esgoto ou pluvial. 

Outro ponto ressaltado pelos participantes 
foi a questão da baixa cobertura, escassez e má 
qualidade da água fornecida pelo sistema de tra-
tamento da Companhia Estadual de Água e Esgo-
to (CEDAE), assim como se observa nos seguin-
tes depoimentos: Estão usando e faltando água da 
CEDAE para Porto das Caixas (P2G3); A água é 
de poço e da CEDAE, que nunca cai (P1G5); Só cai 
uma vez na semana a água da CEDAE, acho que 
piorou com o COMPERJ (P5G3).

Tais manifestações ressaltam a preocupação 
da população com os impactos negativos do 
COMPERJ sobre a falta da água na região. Muitos 
moradores relataram que, em decorrência da fal-
ta frequente de água abastecida pela CEDAE, eles 
possuem reservatórios e cisternas em seus domi-
cílios para armazenagem da água para consumo. 
Alguns, ainda, informaram que, frequentemente, 
utilizam duas ou mais fontes de água, seja porque 
desconfiam da qualidade da água proveniente da 
rede da CEDAE seja porque a interrupção da 
água fornecida pela CEDAE os obriga a recorrer 
a diversas fontes, tais como a compra de água mi-
neral e a captação de água em poços.

Os dados gerais do município, segundo 
o censo do IBGE de 201014, mostram que, de 
69.422 domicílios permanentes, o abastecimen-
to de água era feito adequadamente, por meio 
da rede geral de distribuição, em apenas 18.750 
domicílios (27%). Formas inadequadas, como o 
uso de poço ou nascente dentro ou fora da pro-

priedade, ou o armazenamento de água da chuva, 
eram utilizadas em 50.672 domicílios (69,9%). 

Um importante achado foi o relato de alguns 
participantes sobre a diminuição da disponibili-
dade hídrica de aquíferos, após o início das obras 
do COMPERJ: [...] Também estamos ficando sem 
água de poço depois que começou o COMPERJ 
(P3G3); A água de poço está secando, nunca acon-
teceu isto [...] (P5G8).

Em Porto das Caixas, moradores informaram 
que estavam apreensivos com as obras de am-
pliação da rede de abastecimento da água pela 
CEDAE, porque alguns precisariam ser desapro-
priados de suas casas e porque esta ampliação de 
oferta de água seria para o COMPERJ e não os 
beneficiaria. Essa preocupação revela-se na fala: 
[...] Estão para fazer represa da CEDAE para abas-
tecer o COMPERJ [...] (P6G3).

A indústria petroquímica é responsável pelo 
consumo de grandes volumes de água e tem 
acentuado as desigualdades na distribuição e no 
acesso aos serviços de saneamento à população 
próxima ao seu local de instalação18. Na atual 
conjuntura, as iniquidades de acesso a esses tipos 
de serviços básicos persistem como um dos pro-
blemas estruturais no Brasil19, sendo associado à 
piora das condições de saúde e de vida da popu-
lação, principalmente dos grupos vulneráveis que 
vivem na periferia das grandes cidades20. 

No que tange à percepção dos efeitos decor-
rentes dos problemas relacionados à água, os par-
ticipantes informaram sobre a piora da qualida-
de da água dos rios e do lençol freático para uso 
doméstico, lazer, agricultura, além do aumento 
do risco de doenças transmissíveis: [...] Outro as-
pecto é a questão da água. Nossa água é de poço, 
vai ter várias doenças, esse lençol vai estar daqui 
alguns anos todo poluído, se já não está (P2G8). 
Ninguém, Petrobras, governo, se preocupa em pro-
teger nossos rios e poços. Acho que já estamos com 
a água sem condições para usar, causando doenças 
(P4G2). 

O risco de mudanças na fauna marinha e de 
contaminação de peixes da baía de Guanabara 
foi mencionado e ponderado por um informan-
te-chave e um grupo de professores como resul-
tado da contaminação dos rios Aldeia e Porto 
das Caixas, afluentes na margem esquerda da 
bacia do rio Caceribu, que deságua na baía pelos 
manguezais da Área de Proteção Ambiental de 
Guapimirim. Neste sentido, alguns participantes 
levantaram a necessidade de adoção de políticas 
de proteção e recuperação dos mananciais e das 
comunidades aquáticas. Esta percepção é ratifi-
cada por outros autores10,11.

Verificou-se que, em todos os grupos, houve 
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Figura 2. Análise estrutural do problema da oferta de água e rede de esgoto, segundo as comunidades de Porto 
das Caixas e Sambaetiba, Itaboraí, 2014.

Fatores Condicionantes: Políticas Públicas Fatores Condicionantes: Fatores Pessoais e Coletivos

Agente Ambiental e condição Ambiental

Fatores de exposição

Estado de Saúde Ambiental

Possíveis intervenções

Falta de planejamento político anterior à 

implantação do COMPERJ 

Pouco investimento político na ampliação da rede 

de tratamento de água e esgoto 

Lançamento de dejetos humanos em rios, solo e 

fossas rudimentares

Ausência de organização das comunidades para 

discussão local sobre o problema da água e 

representação social em espaços decisórios de   

saúde e ambiente   

Escassez e contaminação da água subterrânea e dos rios

Pequena oferta da rede pública de água e esgoto sanitário

Uso de água de poço e dos rios para atividades domésticas

Contato de crianças e trabalhadores rurais com o solo contaminado

Inundações nas casas com exposição às águas contaminadas por fezes, 

microorganismos e substâncias químicas

Risco de poluição dos rios Aldeia, Porto das Caixas e Caceribu (risco  

de  suas  águas  estarem  impróprias  para  irrigação, agricultura, 

recreação de contato primário e uso domestico)

Redução da disponibilidade hídrica de aquíferos 

Risco elevado de doenças infectoparasitárias relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado

•� Maior intervenção do poder público local sobre a estruturação da rede 

de esgotamento sanitário; ampliação da rede de abastecimento de água; 

monitoramento de aspectos bacteriológicos, parasitológicos, físico-químicos e 

toxicológicos e implementação de melhorias das condições ecológicas dos corpos 

d'água (rios), a partir da canalização das águas pluviais que neles deságuam, 

dragagem e limpeza de margens e controle de lançamentos clandestinos de 

dejetos humanos; e adoção de medidas de proteção das águas subterrâneas.

•� Necessidade de fiscalização se o repasse financeiro da PETROBRAS para o 

município foi aplicado em obras de infraestrutura; 

•� Necessidade de organização e participação social nos espaços de decisão 

(conselhos, audiências, etc.) sobre as questões da água e esgoto; 

•� Necessidade de ação de educação socioambiental com as comunidades do 

entorno do COMPERJ.
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percepção do risco de gastrenterites, verminoses 
e infecções de pele, principalmente em crianças, 
devido ao seu maior contato com o solo contami-
nado. Tal achado coaduna com a literatura, que 
tem apontado constantemente condições pre-
cárias de saneamento como fator determinante 
de doenças causadas por agentes patogênicos de 
veiculação hídrica (gastrenterites agudas, hepati-
tes, febre tifoide, etc.)20,21. O estudo de Torres et 
al.21 concluiu que as diarreias representaram uma 
elevada parcela (15,5%) das hospitalizações em 
crianças menores de cinco anos de idade no pe-
ríodo de 2006 a 2009 no município de Itaboraí.

Dois moradores relacionaram ainda o risco 
de dengue e leptospirose com as inundações dos 
domicílios, como resultado da falta de escoamen-
to das águas pluviais e de dragagem do rio e de 
sumidouros: Aqui tem muitas enchentes nas casas, 
os bueiros e rios entupidos e a gente tem medo da 
doença do rato [...] (P7G3); [...] Os rios e as casas 
enchem com as chuvas e causa muita dengue tam-
bém [...] (P6G9).

Tais percepções são corroboradas por Heller20

que afirma que a aplicação de medidas de am-
pliação da cobertura dos serviços de saneamento 
pode reduzir a transmissão de agentes patogêni-
cos pelos mecanismos de: consumo da água con-
taminada; higiene inadequada doméstica e pesso-
al; e insetos vetores que se reproduzem na água.

Nota-se que essas assertivas sobre riscos de 
adoecimento decorrentes dos problemas de água 
e esgoto são produtos de experiências cotidianas, 
conforme ocorre usualmente na percepção intui-
tiva do risco ambiental e à saúde entre a popula-
ção leiga22. 

Profissionais da saúde restringiram-se a men-
cionar sobre o risco de gastrenterites e vermi-
noses, não informando sobre a possível relação 
entre o surgimento de outras doenças transmis-
síveis e não transmissíveis e o uso da água conta-
minada20. Deste fato, pressupõe-se que é mister a 
realização de ações de educação permanente com 
profissionais da saúde da família do município 
sobre a temática socioambiental e a relação entre 
saneamento e saúde.

Existem, também, riscos de intoxicações resul-
tantes do uso da água com a presença de contami-
nantes (metais pesados, agrotóxicos e compostos 
orgânicos voláteis etc.) provenientes, geralmente, 
de efluentes e resíduos industriais, dejetos domés-
ticos, uso agrícola e outros20, que não foram pon-
derados pelos participantes deste estudo.

Participação social na avaliação e 

intervenção dos impactos do COMPERJ 
na água

Observou-se que participantes de ambas as 
comunidades estudadas referiram nunca ter par-
ticipado de espaços deliberativos e colocaram 
como prioridade a necessidade de começarem a 
participar concretamente destes espaços políticos 
para o planejamento e a tomada de decisão sobre 
questões relacionadas à ampliação da cobertura 
dos serviços de saneamento, pois perceberam 
que a fiscalização de ações políticas de aplicação 
de verbas nestes serviços somente seria possível 
por meio de uma participação social efetiva nes-
ses espaços decisórios.

A crise do saneamento no Brasil destaca a 
importância da participação comunitária em ór-
gãos deliberativos nas áreas do meio ambiente e 
da saúde e da transparência por parte das auto-
ridades governamentais ao compartilhar infor-
mações sobre a situação do ambiente com a po-
pulação. Heller20 ressalta que a participação das 
comunidades afetadas pelo problema de escassez 
da água em instâncias para tomada de decisão é 
a melhor maneira de minimizar os impactos da 
crise, especialmente na saúde. 

A participação da comunidade afetada e sua 
representatividade nos espaços deliberativos so-
bre as questões socioambientais também são 
fundamentais para garantir seus direitos à saúde, 
que incluem direitos humanos aos seus determi-
nantes, assim como o acesso à água potável20.

Entretanto, ainda há alguns nós críticos de 
insuficiências e precariedades da participação so-
cial em processos decisórios de ambiente e saúde 
no Brasil23, inclusive quando relacionados à fase 
de licenciamento ambiental da indústria petro-
química18. 

Como pode ser observado a partir da análise 
dos participantes, não existiram espaços de dis-
cussão com as comunidades do entorno sobre 
os potenciais impactos do COMPERJ pelas au-
toridades competentes na fase de licenciamento. 
Se existiram, assim como as audiências públicas 
realizadas para a discussão do Estudo de Impacto 
Ambiental do COMPERJ, não foram publiciza-
das, evidenciando-se pouca ou nenhuma parti-
cipação social na discussão dos problemas locais. 
Um participante pondera tal fato: Estas audiên-
cias não foram divulgadas para a população, exceto 
uma reunião que foi aberta à comunidade de Sam-
baetiba [...] (P2G6). 

Esse achado é corroborado por Moyses12, que 
indaga que as audiências públicas têm servido es-
tritamente para comunicar as decisões e formali-
zar uma “aparente abertura da participação da so-
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ciedade civil”, e por Porto8, que destaca que as po-
pulações afetadas, em geral, possuem dificuldades 
para participar destes processos públicos durante 
a fase de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos, ampliando, assim, a lacuna existente en-
tre a retórica e a prática de gestão socioambiental 
participativa nos territórios diretamente envolvi-
dos com os projetos de industrialização.

No Brasil, gestores e empresários manipulam 
e, muitas vezes, não capacitam as pessoas para 
participarem, ou permitem uma participação 
cidadã em nível de simbolismo, dominada por 
um discurso organizacional hegemônico e de 
governabilidade nos espaços decisórios sobre os 
potenciais impactos ambientais e à saúde do em-
preendimento19.

Embora essa investigação não tivesse como 
proposta inicial adentrar por questões de parti-
cipação social, estas se revelaram coadunadas às 
causas do problema da água e às necessidades de 
intervenção comunitária, a partir da construção 
crítica e reflexiva dos grupos. A ausência de orga-
nização e de representatividade de profissionais e 
moradores foi apontada como falha no mecanis-
mo de participação social em espaços decisórios 
sobre a questão da água e outros impactos am-
bientais do COMPERJ. 

Na linha crítica de pensamento sobre a influ-
ência da participação nos processos de decisão, 
participantes levantaram dúvida sobre a real par-
ticipação da representatividade da sociedade civil 
em fóruns e outros espaços de discussão sobre o 
projeto, declarando que esta não buscou conduzir 
os anseios e as necessidades de suas comunidades 
até estas instâncias de tomada de decisões: Não 
teve representante da nossa comunidade em fórum 
nenhum ou outro lugar e, se teve, ele não discutiu 
com a gente sobre esse problema da água e que ia 
piorar por causa do COMPERJ (P6G3); Não te-
mos representante, precisamos nos organizar [...] 
(P4G9); [...] Não dão espaço para a gente colocar o 
nosso representante, ficamos sem representante para 
levar e discutir os nossos problemas [...] (P3G7).

Corroborando essa ideia, outros autores re-
velaram que a representatividade da sociedade 
civil no Fórum COMPERJ (Fórum Permanente 
para o Desenvolvimento da Área de Influência do 
COMPERJ) se mostrou forjada e desvinculada 
das preocupações e interesses das comunidades 
afetadas pelo projeto24.

O problema da representatividade da socie-
dade civil passa pela homogeneidade desta cate-
goria, resultando em uma sub-representação de 
grupos diferenciados (grupo de pescadores, gru-
po de comerciantes, associação de moradores, in-
dustriários, etc.), gerando conflitos de interesse. 

Este fato foi identificado por Menezes11 nos fó-
runs municipais da Agenda 21 COMPERJ. 

A representatividade é considerada uma das 
dimensões importantes da capacidade comunitá-
ria, pois é por meio dela que as preocupações e os 
direitos sociais da comunidade podem ser per-
meados entre os interesses e as intervenções polí-
ticas. Portanto, esse aspecto problemático subjaz 
a representatividade a um fator contribuinte de 
agravamento das iniquidades socioambientais8, 
reforçando a deliberação pública mais como 
uma prática socialmente excludente, reservada 
aos grupos mais favorecidos, reforçando o poder 
decisório da elite e representantes políticos25.

Piterman et al.23 declaram a existência indu-
bitável de conselheiros, representantes da socie-
dade civil, que são cooptados ou subalternizados 
pelo interesse e pelo poder de uma minoria, re-
sultando em uma participação simbólica e ma-
nipulativa que incapacita não apenas o sujeito 
representante, mas toda parcela da sociedade de 
exercer controle sobre a política pública de sane-
amento local.

Percepção do risco de poluição do ar 
e de doenças respiratórias

Outra situação destacada pela maioria dos 
participantes (89% dos grupos e 60% dos entre-
vistados) foi a piora da qualidade do ar no mu-
nicípio após a implantação do COMPERJ. A per-
cepção é de que houve um aumento da dispersão 
de poeiras, após o início das obras do COMPERJ, 
devido ao aumento da frota e da circulação de 
veículos, vias sem pavimentação, crescimento 
populacional e desmatamento na fase de terra-
planagem: A poluição do ar aqui é gritante [...] 
(P3G7); [...] Aumentou muito a quantidade de po-
eira, que não tinha uns anos atrás antes do COM-
PERJ [...] (P1G8); [...] Essa poeira também é, em 
função das ruas que não são asfaltadas, e o volume 
absurdo de caminhões é outro problema (P5G3).

Apenas os participantes da área de Sambaetiba 
destacaram o desmatamento como um fator re-
lacionado à possível poluição do ar: Não sabemos 
se permaneceu o replanto das árvores pelo desmata-
mento por causa do COMPERJ (P5G2); O desma-
tamento piorou o ar que está mais escuro (P3G8). 
Essa observação ocorreu, provavelmente, por 
causa da convivência e do contato cotidiano com 
fragmentos de Mata Atlântica ali existente. O con-
tato do homem com a natureza eleva sua percep-
ção sobre a beleza e a importância da manutenção 
de recursos ecológicos equilibrados para a própria 
sobrevivência e boa qualidade de vida humana6.

Além disso, Lima26 também considerou a 
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existência da queima da biomassa em pequena, 
porém diária, quantidade pela indústria de cerâ-
mica como determinante da grande dispersão de 
poeiras, saibro e outros particulados com altera-
ção da qualidade do ar no município de Itaboraí. 
Isso acentua os riscos de exposição da população 
ao material particulado e de doenças respirató-
rias. No entanto, a fumaça gerada pelas diversas 
olarias (indústrias de cerâmica) não foi percebida 
como risco ambiental e à saúde.

Pressupõe-se que a naturalização deste risco 

Figura 3. Análise estrutural do risco de poluição do ar e de doenças respiratórias segundo as comunidades de 
Porto das Caixas e Sambaetiba, Itaboraí, 2014.

Fatores Condicionantes: Políticas Públicas Fatores condicionantes: Condutas Pessoais/Coletivas

Agente Ambiental e condição Ambiental

Estado de Saúde Ambiental

Possíveis intervenções

Ausência de construção das vias de acesso 

auxiliares

Ausência de pavimentação de ruas e arraste 
eólico de poeira

Desmatamento devido à terraplanagem do 
COMPERJ

Grande circulação de veículos e máquinas 

pesadas para as obras do COMPERJ

Contaminação do ar          

Risco de níveis anormais de poluentes atmosféricos: material 

particulado PM2,5, CO, SO2, NO2, O3

Elevação do risco de doenças respiratórias, com ênfase na asma

•� Garantia do replantio de árvores, conforme anunciado pela PETROBRAS, por 

causa do grande desmatamento para terraplanagem; 

•� Garantia do fluxo de veículos para as obras apenas pelos acessos de estradas 

auxiliares, que não foi cumprida pela PETROBRAS; 

•� Pavimentação de ruas e estradas; 

•� Realização e divulgação de estudos de monitoramento dos níveis de poluentes 

atmosféricos do município;

•� Necessidade de ações educativas e participação social em espaços decisórios 

para avaliação da qualidade do ar.

seja uma estratégia de defesa coletiva que ocor-
re em comunidades expostas ambientalmente a 
um perigo industrial, uma vez que estas não con-
seguem mudar a situação vivida por um longo 
período de tempo22. A análise esquemática do 
problema do ar pode ser observada na Figura 3.

A asma foi um problema de saúde apontado 
como recorrente em crianças e adultos de ambas 
as localidades: Tenho vizinhos e amigos que sem-
pre estão em crise de asma (P3G7); Minha filha 
tem asma e conheço muita gente aqui com pro-
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blemas alérgicos também (P3G2). A elevação do 
risco dessa doença e sua possível relação com a 
situação de dispersão da grande quantidade de 
poeira na fase de construção do COMPERJ foi 
ponderado em todos os grupos e oficina: Aumen-
tou a chance de novas crises de asma na minha avó 
e no meu filho [...] (P4G3); [...] Por causa dessa 
poeira toda agora, as crises de bronquite vão piorar 
nas crianças e pessoas (P4G2).

Tal percepção coletiva reiterou dados do estu-
do de Lima26, que encontrou uma prevalência de 
sintomas da asma que variou de 19,8% a 24,2% 
em adolescentes na região mais crítica (grande 
potencial para poluição do ar) de Itaboraí, que 
inclui Porto das Caixas. 

No que tange a medidas de minimização do 
risco de doenças respiratórias, os participantes 
fizeram alusão à necessidade de intervenções po-
líticas pontuais, tais como: garantia do replantio 
de árvores, por causa do grande desmatamento 
para terraplanagem; garantia do fluxo de veículos 
apenas pelos acessos de estradas auxiliares, que 
não foi cumprida pela Petrobras; pavimentação 
de ruas e estradas; realização e divulgação de es-
tudos de monitoramento dos níveis de poluentes 
atmosféricos do município.

Não obstante, foi aclarada, mais uma vez, 
durante as discussões grupais, a importância da 
participação social em espaços deliberativos de 
saúde e ambiente. Para tanto, a educação foi per-
cebida como estratégia de transformação social, 
de capacitação para enfrentamento dos conflitos 
e interesses e busca dos direitos sociais. Tal per-
cepção vai ao encontro do paradigma da justiça 
ambiental8.

A justiça ambiental pode ser entendida como 
um conjunto de princípios e práticas cujas pre-
missas fundam-se no acesso justo e equitativo 
aos recursos ambientais do país pelo conjunto 
da sociedade e na garantia do acesso amplo às 
informações, indispensáveis à constituição de 
movimentos coletivos que busquem a redução de 
riscos socioambientais do desenvolvimento que 
afetam populações marginalizadas e vulneráveis8.

Percepção da ausência de segurança pública 
e do risco de violência

Todos os grupos e 60% dos informantes-cha-
ve ponderaram que houve aumento do risco de 
agressões, violência sexual, desemprego, prosti-
tuição e assaltos após a implantação do COM-
PERJ: Para onde foram as pessoas e as famílias que 
trabalhavam nos sítios que foram desapropriados, 
pois os donos foram ressarcidos e os sitiantes/ em-
pregados?? Mais desemprego, mendigos, violência 

(P1G7). 
Os trabalhadores vivendo em condições 

precárias de moradias em áreas do entorno do 
COMPERJ foram apontados como situação de 
risco, no tocante à violência física e sexual: Muita 
gente estranha, muitos trabalhadores, homens vi-
vendo de aluguel numa casa, levam meninas, estu-
pram [...] (P2G1). 

A compreensão deste problema culminou 
na percepção do risco de doenças sexualmen-
te transmissíveis, que foi colocado como uma 
situação preocupante por parte de professores, 
responsáveis de alunos e pelos próprios alunos 
por causa da prostituição e do risco de violência 
sexual próximo ao COMPERJ: O risco de AIDS e 
outras doenças pode aumentar por causa do estu-
pro e prostituição [...] (P1G2). Este risco à saúde é 
comum em populações residentes em territórios 
do entorno de refinarias em fase de construção3.

Dentre as causas para a situação de insegu-
rança, foi citada a ausência de áreas de lazer e 
cultura nas localidades do estudo, haja vista tal 
ausência poder determinar ociosidade nos jo-
vens, uso e tráfico de drogas e, ainda, violência 
física e sexual27. 

Outro possível fator condicionante do pa-
drão de violência para a maioria dos grupos 
(78%) se deve à interrupção periódica das obras 
e ao grande número de demissões dos trabalha-
dores: Toda hora tem greve dos trabalhadores e 
demissões e para onde vão? para as ruas, porque 
muitos não têm como voltar (P1G8); A criminali-
dade cresceu muito, essas pessoas vêm de fora para 
trabalhar aqui e em determinado momento rescin-
de o contrato e ficam desempregadas e o que vão 
fazer? Usam drogas, mais prostituição [...] (P2G6); 
[...] Demitem as pessoas, que não têm onde morar, 
causando favelização, uso de drogas, mais assaltos 
aqui [...] (P3G3).

A sensação de insegurança também foi rela-
cionada pelos participantes ao aumento do risco 
de acidentes de trânsito e atropelamentos devi-
do à falta de sinalização, de guardas de trânsito 
e ao desrespeito de motoristas de ônibus e cami-
nhões de empresas que se dirigem para as obras 
do COMPERJ: [...] Os motoristas dos caminhões 
não respeitam os moradores, houve atropelamen-
tos [...] (P2G7). Um risco novo percebido foi o 
de explosões de caminhões: O COMPERJ causou 
explosão de caminhão no pedágio, mortes e ainda 
podem ocorrer novas explosões [...] (P3G7).

Esses relatos demonstram o medo da popula-
ção decorrente do impacto ocorrido e do risco de 
novos atropelamentos e novas explosões de veícu-
los vinculados, possivelmente, ao despreparo de 
motoristas e à falta de fiscalização de veículos de 
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transporte de cargas para as obras do COMPERJ.
Embora tais situações de riscos ambientais 

continuem a impactar a saúde das populações 
em contextos de industrialização em todo o ter-
ritório brasileiro, as aplicações e as intervenções 
políticas, acadêmicas e sociais ainda se mostram 
bastante limitadas nos campos da saúde do traba-
lhador e da saúde ambiental, acentuando as vul-
nerabilidades de determinados grupos sociais16.

Substancialmente, os riscos ambientais apon-

tados contribuem para desfigurar o território 
inicial e a sensação de bem-estar da população, 
gerando problemas psicológicos, como ansie-
dade, depressão e preocupação excessiva com a 
deterioração das condições de ambiente e vida3.

Medidas de policiamento e de empregabilida-
de local foram algumas das proposições aponta-
das para minimizar a questão da insegurança que 
atinge trabalhadores e moradores dos territórios 
do entorno do COMPERJ. A análise esquemática 
do problema da segurança pública foi descrita na 
Figura 4.
Conclusão

Figura 4. Análise estrutural da ausência de segurança pública segundo as comunidades de Porto das Caixas e 
Sambaetiba, Itaboraí, 2014.

Fatores Condicionantes: Políticas Públicas Fatores condicionantes: Condutas Pessoais/Coletivas

Agente Ambiental e condição Ambiental

Estado de Saúde Ambiental

Possíveis intervenções

Pouco investimento político na iluminação e 

sinalização de ruas e na criação de áreas de lazer e 

cultura

Ausência de policiamento local

Ausência de fiscalização das ações de condutores 
de veículos para as obras do COMPERJ

Aumento do número de desempregados

Aumento do uso e tráfico de drogas                    

Crescimento populacional

Aumento do número de acidentes de trânsito

Risco de explosões de caminhões

Ambiente Social transformado

Risco de doenças transmissíveis ocasionadas por violência física e 

sexual; uso e dependência de drogas

Risco de transtornos mentais relacionados ao estresse coletivo, 

desemprego, violência e drogas

Risco de óbitos por acidentes de trânsito, agressões, atropelamentos, 

explosões de veículos 

Risco de violência e criminalidade relacionadas ao desemprego

•� Disponibilizar mais policiamento, guardas municipais e sinalização de trânsito;

•� Avaliação e adoção de medidas para contenção do tráfico e uso de drogas pelos 

trabalhadores do COMPERJ;

•� Medidas para aumento da empregabilidade local;

•� Fiscalização de veículos para as obras do COMPERJ.
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À guisa de conclusão, pode-se dizer que a cons-
trução do COMPERJ foi apontada como causa 
para a deterioração das condições ambientais e 
produção de antigos (gastrenterites, asma, etc.) e 
novos riscos à saúde (mortes por violência, uso 
de drogas, explosões etc.) nas comunidades do 
entorno do COMPERJ. 

A ausência de representatividade de pro-
fissionais e moradores em espaços decisórios 
sobre a problemática ambiental revelou que ur-
gem ações educativas que propiciem a criação 
de processos de consciência ecológico-sanitária 
e de movimentos coletivos, fundamentais para 
garantir direitos de mitigação das situações de 
contaminação do ar e de acesso aos serviços de 
saneamento e segurança pública.

Desse modo, a percepção de atores sociais 
em suas relações de trabalho e moradia, quan-
do levada em consideração em estudos de diag-
nóstico socioambiental, pode esclarecer fluxos e 
dinâmicas sociais de vida dos territórios para a 
apropriação efetiva das situações problemáticas 
vivenciadas e contribuir para o fortalecimento 
comunitário na defesa de condições ambientais 
de menor risco à saúde.
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